


Reestruturação de 
centros urbanos depende 
de ações públicas e 
privadas

Essa área do banco público oferece consultoria às esferas públicas federais, estaduais e municipais 
na requalifi cação de espaços urbanos e em relação a seus portfólios de ativos imobiliários, com-
postos por edifi cações e terrenos. “Temos o papel de apoiar a construção de políticas públicas 
que reocupem, que requalifi quem as áreas urbanas degradadas, sobretudo as centrais”, afi rma 
Lima. Segundo ele, a intenção é possibilitar que áreas degrada-
das – a maior parte localizadas nos centros urbanos – retomem 
suas vocações e tragam dinamismo econômico às cidades. 

Boa parte dos ativos em análise pelo BNDES está desocupada, 
mas há também aquelas em uso, mas com necessidade de res-
signifi cação. “Todos os centros de todas as cidades do país têm 
ativos públicos abandonados, e não é pouca coisa, ao mesmo 
tempo que há muitas políticas públicas que precisam desses 
imóveis”, afi rma o executivo. O esvaziamento das áreas cen-
trais das cidades, acrescenta Lima, é um fenômeno mundial e 
não apenas brasileiro.

O resgate de ativos icônicos, como os de patrimônio histórico, também faz parte das metas do 
Departamento de Estruturação de Soluções Imobiliárias e Requalifi cação Urbana do BNDES. 
Lima destaca, ainda, que há muitos imóveis públicos não são icônicos e tampouco estão  degra-
dados – prédios, casas e terrenos – que devem ser trabalhados em escala.
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Iniciativas do BNDES envolvem visão de
futuro para cada região contemplada e já co-
meçou no Rio de Janeiro, onde fi ca sua sede

Osmar Lima, engenheiro de Produção 
pela UFRJ e mestre em Engenharia 

de Produção pela COPPE/UFRJ, 
é analista certifi cado pela CFA 

Charterholder. Trabalha no BNDES 
há 15 anos, sendo os últimos 8 anos 

dedicados à estruturação de projetos, 
onde é o chefe do Departamento de 

Estruturação de Soluções Imobiliárias e 
Requalifi cação Urbana.

A reestruturação dos centros urbanos depende de um conjunto de ações públicas e privadas. Ao 
mesmo tempo em que existem muitos imóveis públicos vazios que precisam ser recuperados e 
reocupados, é necessário que as empresas produzam moradias e gerem negócios para que se 
chegue à dinâmica buscada para os centros das cidades. Essa é a avaliação de Osmar Lima, chefe 
do Departamento de Estruturação de Soluções Imobiliárias e Requalifi cação Urbana do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).
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A atuação do BNDES no setor é baseada em impacto. “A partir dos impactos esperados, come-
çamos a montar um portfólio. Hoje, temos 18 projetos em estruturação, mais de 400 imóveis e 
valor superior a R$ 1 bilhão em capital mobilizado”, conta.

O Rio de Janeiro é uma das cidades em que as ações do BNDES já começaram. Segundo o repre-
sentante do banco público, na perspectiva de uma estratégia de futuro para a região, o centro 
do Rio é “quente e cinza”, mas deveria ser, em 30 anos, “verde e agradável para morar”. Osmar 
Lima destaca que “o Rio passou muitos anos proibindo a produção de moradias no Centro”. 

Integração do poder público – Para a transformação buscada, é preciso avaliar as diversas 
perspectivas da cidade, segundo ele, não bastando “desenhar prédios ou fazer um projeto imo-
biliário de cada vez” e, sim, avaliando o espaço público, fazendo propostas de mobilidade e 
estudando todas as vertentes da área central.

Em parceria com a Prefeitura do Rio de Janeiro, o BNDES selecionou 46 imóveis da capital fl umi-
nense pertencentes aos governos federal, estadual e municipal e fez propostas arquitetônicas, 
urbanísticas, fi nanceiras e de modelagem jurídica para que esses ativos possam contribuir para 
mudar as regiões onde estão. A iniciativa integrou a busca de entendimento do banco se imóveis 
públicos poderiam alavancar uma visão de futuro para o centro do Rio.

Concluído no fi nal de 2023, o levantamento provocou, se-
gundo o representante do BNDES, a discussão da neces-
sidade de ações por parte do poder público e da iniciativa 
privada para que haja avanços na remodelagem das áreas 
centrais. A defi nição do rumo das edifi cações depende do 
uso e da vocação de cada uma.

Um bom exemplo de ativo com potencial transformador é 
a Estação Barão de Mauá, também chamada Estação Leo-
poldina. O imóvel foi cedido pela União à Prefeitura do Rio, 
que já começou a restaurar o prédio histórico localizado em 
região próxima ao Centro. 

Para a parcela do terreno ainda pertencente ao governo fe-
deral, a destinação para habitações de interesse social (HIS) 
está em análise, assim como espaço para escolas de samba e 
centro de convenções. “Apesar de não termos atuação direta 
no projeto da Leopoldina, esse foi um imóvel analisado no 
masterplan do Centro do Rio de Janeiro. Portanto, temos con-
vicção de que só vai caber tudo o que se deseja para aquele 
terreno incrível, se conseguirmos fazer o privado e o público 
conversarem para que haja uma modelagem efi ciente.”



• Plano estratégico com visão de futuro: o que se quer 
naquele local;

• espaço público utilizado como vetor dos projetos;
• melhorar o arranjo administrativo para que o agente 

público não se prejudique com a venda ou reforma do 
ativo imobiliário;

• criar escala no projeto.

SOLUÇÕES ADOTADAS:
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Em conjunto com o Ministério das Relações Exteriores, o BNDES tem um projeto para a o apro-
veitamento econômico de um pedaço do terreno do Palácio do Itamaraty, também na capital 
fl uminense. Esse projeto se somará a um projeto maior – que inclui reforma na infraestrutura 
física da biblioteca e a construção de um anexo para a guarda de acervo, além do tratamento 
aos documentos do arquivo –, que conta com recursos privados da Vale e da Itaipu Binacional. 

Partilha de benefícios – Também no Rio, o BNDES tem conduzido um projeto no território cha-
mado de “Pequena África”, que engloba os bairros da Saúde, Gamboa, Santo Cristo, Praça Onze 
e Centro. No Centro Histórico do Recife, o BNDES participa de projeto para a revitalização da 
Avenida Guararapes e, em Porto Alegre, da revitalização do Cais Mauá. No Estado de São Paulo, 
há discussões de parcerias para a revitalização dos centros de Campinas e Sorocaba.

Ainda se faz necessária, ressalta o representante do BNDES, a criação de estímulos para que os 
gestores públicos destinem os imóveis degradados ou desocupados a alguma fi nalidade. Isso 
porque, cada vez que um ativo é vendido, os recursos, em geral, se direcionam ao caixa único do 
governo central e não do órgão até então responsável pelo imóvel. 

Na prática, diz Lima, o gestor deixa de contar com os recursos que dispunha para manter o bem 
e não fi ca com nenhuma parte do benefício econômico decorrente da destinação dada ao bem. 
Isso resulta em um “desincentivo”, fazendo com que vários entes públicos só se movimentem 
para destinar uma edifi cação quando há um risco iminente, momento em que “o imóvel deixa 
de ser um ativo e vira um problema.” Para o representante do BNDES, deveria haver alguma 
regra que possibilitasse ao órgão público se apropriar de pelo menos de parte do benefício 
econômico gerado pela destinação do bem. Atualmente o BNDES tem modelado concessões 
com contrapartida in natura, ou seja, com pagamento por meio de obras e serviços. Essa é uma 
solução inovadora para lidar com esse problema.









78

CBIC BRASIL


